
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 297.175 - SP (2014/0147174-3)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LEANDRO DE COL LOSS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO ALVES MARTINS (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE NOVOS 
BENEFÍCIOS, EXCETO INDULTO, COMUTAÇÃO E LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. PERDA DE 1/3 DO TEMPO REMIDO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ART. 127 C.C. O ART. 57 DA LEI 
7.210/84 (LEP). HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir 
habeas corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
ilegalidade.

– A falta disciplinar de natureza grave resulta na alteração 
da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento firmado pela 
3ª Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 1.176.486/SP. 

– O art. 127 da Lei 7.210/84, com a nova redação dada pela 
Lei 12.433/11, concede ao juízo da execução a discricionariedade para 
determinar o patamar de perda do tempo remido, observados os 
parâmetros do art. 57 da LEP (a natureza, os motivos, as circunstâncias 
e as conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo 
de prisão).

– Na hipótese dos autos, o juízo da execução declarou a 
perda de 1/3 do tempo remido, apresentando fundamentação apta, com 
base nos parâmetros do art. 57 da LEP, o que justifica a escolha desse 
patamar. Precedentes: HC 232.929/DF, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 20/06/2014; HC 279.384/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
02/05/2014; HC 282.263/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
DJe 10/04/2014.

Habeas corpus não conhecido, mas concedida a ordem de 
ofício para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 
livramento condicional, o indulto e a comutação de pena.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, em 

conformidade com os votos e as notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do pedido, expedindo, contudo, ordem de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior 

(Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de outubro de 2014(data do julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 297.175 - SP (2014/0147174-3)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : LEANDRO DE COL LOSS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DIEGO ALVES MARTINS (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impetrado em 

favor de DIEGO ALVES MARTINS contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo.

Consta dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Criminais, em razão 

da prática de falta grave pelo ora paciente (desobediência a ordem legítima de servidor), 

determinou a regressão de regime, a alteração da data base para nova progressão, a 

perda de 1/3 dos dias remidos e o reinício da contagem de prazo de cumprimento de 

pena para fins de obtenção de novos benefícios. Interposto agravo em execução pela 

defesa, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso, nos termos da seguinte ementa: 

AGRAVO EM EXECUÇÃO - Falta grave - Preliminar de 
nulidade da r. sentença repelida - Requisito previsto pelo art. 18 da LEP é 
exigido apenas em caso de regressão - NO mais, quanto aos dias 
remidos, o art. 127 da LEP determina de forma clara a perda de até 1/3 
dos dias, o que foi plenamente justificado - Ausência de fundamentação 
não pode ser confundida com fundamentação sucinta - Falta disciplinar de 
natureza grave possui condão de interromper o lapso temporal a ser 
considerado na concessão de benefícios, interpretação do art. 18 e 12 da 
LEP conforme preceitos constitucionais - Negado provimento ao agravo. 
(fl. 91).

O impetrante sustenta a falta de fundamentação da decisão de primeiro 

grau quanto à perda dos dias remidos no patamar máximo de 1/3 (um terço), bem 

como que o cometimento de falta grave não constitui causa para a alteração da 

data-base para a obtenção de novos benefícios da execução, devendo, inclusive, ser 

aplicado à hipótese o disposto na Súmula 441/STJ. 
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Requer, assim, o restabelecimento da data-base anterior para a 

concessão de novos benefícios e o restabelecimento dos dias remidos.

Prestadas as informações (fls. 109/110), o Ministério Público Federal 

opinou às fls. 139/143.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 297.175 - SP (2014/0147174-3)

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Primeira 

Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, constate-se a existência 

de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção do paciente 

(HC 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 

03/09/2014).

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

O Juízo da Vara de Execuções Criminais, em razão da prática de falta 

grave pelo ora paciente (desobediência a ordem legítima de servidor), determinou a 

perda de 1/3 dos dias remidos e a alteração da data base para a obtenção de novos 

benefícios, nos seguintes termos:

Portanto, certa a prática de falta grave, impõe-se a 
aplicação do artigo 127 da Lei de Execução Penal com a perda de 1/3 do 
tempo remido, ante a gravidade da falta que rebaixa o nível de disciplina 
na unidade prisional, causando instabilidade no ambiente carcerário. 

Ante o exposto:
I. reconheço a falta disciplinar grave cometida pelo 

sentenciado em 09/04/2012;
II. determino a regressão do sentenciado ao regime 

fechado, se o caso, nos termos do art. 118, I, da LEP;
III. declaro a perda de 1/3 do tempo remido, iniciando 

novo período a partir da data da última infração julgada 
(art. 127 da LEP).(fl. 112).

O Tribunal de origem, em sede de agravo em execução interposto pela 

defesa, manteve a decisão de primeiro grau (fls. 89/97), asseverando:

Afirma a Douta Defesa que a r. decisão carece de 
fundamentação, devendo ser estipulada a perda de 1 (um) dia apenas e 
não de 1/3 como determinado.

Ocorre que a ausência de fundamentação não pode ser 
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confundida com fundamentação sucinta.
O douto magistrado muito bem analisou a conduta do 

recorrente que caracterizou a falta disciplinar e a sua natureza motivou a 
fração de dias remidos a serem perdidos.

Por óbvio que a avaliação acerca da espécie de falta 
disciplinar é que determina o montante de tempo a ser desconsiderado 
para fins de remição de pena e, no presente caso, tudo isso consta da 
decisão recorrida.

Neste diapasão, é de se dizer também, que a regressão de 
regime incide obrigatoriamente na interrupção do lapso temporal (art. 12 
da LEP) e que a prática de falta grave acarreta em tal regressão (art. 18 
da LEP), sendo assim, inconteste que a interrupção do lapso temporal a 
ser considerado na concessão de benefícios é um efeito secundário do 
reconhecimento de falta disciplinar grave, sendo que um não é subsidiário 
ao outro, assim, nos casos em que a regressão de regime não é possível 
pelo simples fato de não haver regime mais gravoso, não há que se falar 
que não haverá interrupção do lapso temporal.

Não se trata de criação jurisprudencial sem fundamentação 
legal, ou até mesmo de aplicação de analogia in malam partem, o que se 
tem, na verdade, é uma interpretação da Lei de Execuções Penais em 
consonância com princípios constitucionais.

A corrente doutrinária que defende que a falta grave 
praticada por sentenciado que já se encontra em regime fechado não 
enseja a interrupção do lapso temporal, fere claramente o princípio da 
isonomia, visto que pelo teor dos arts. 3 e 59 do Código Penal, em regra, 
um indivíduo que inicia sua pena em regime fechado tem um grau maior 
de imersão na criminalidade do que um indivíduo que inicia sua pena em 
regime semiaberto, porém, em uma situação em que ambos cometem 
falta grave, tem-se que o segundo será o mais prejudicado, pois, terá seu 
lapso temporal interrompido pela regressão de regime, cabendo salientar 
que não existe justificativa plausível para um tratamento mais gravoso ao 
reeducando que cometeu um delito de menor gravidade.

O fato de o agente integrar o regime mais gravoso existente 
já indica que o reeducando cometeu delito(s) de muita gravidade, sendo 
que o mesmo não pode ser beneficiado pelo fato de possuir um maior 
grau de periculosidade e índole voltada para a criminalidade.

Destarte, é sim, de se falar na interrupção do lapso temporal 
para concessão dos benefícios, pela ocorrência de falta disciplinar de 
natureza grave.

Por tudo isso não há que se dizer do desacerto da r. 
sentença combatida, devendo ser mantida em sua integralidade, por estar 
devidamente amparada pela legislação. (fls. 94/96).

Quanto ao tema, a Terceira Seção desta Corte, que no julgamento do 

EREsp 1.176.486/SP, da relatoria do Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, publicado 

no DJe de 1/6/2012, uniformizou o entendimento de que a falta disciplinar de natureza 

grave resulta na alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo 
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livramento condicional, indulto e comutação da pena.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ANÁLISE DE OFÍCIO 
QUANTO À OCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.  
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. FUGA. NOVA DATA-BASE 
PARA BENEFÍCIOS. EXCETUADOS O LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
A COMUTAÇÃO E O INDULTO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, em face da nova 
jurisprudência da Suprema Corte (HC n.º 109.956/PR, Relator Ministro 
Marco Aurélio, 1ª Turma, DJe 11.09.2012; HC n.º 108.901/SP, Ministra 
Cármen Lúcia, 2ª Turma, DJe 10.05.2013), também passou a restringir 
as hipóteses de cabimento do habeas corpus, de forma a inadmitir a 
utilização do remédio constitucional em substituição ao recurso próprio 
(apelação, agravo em execução, recurso especial), tampouco à revisão 
criminal (HC n.º 183.889/MS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, 6ª 
Turma, DJe 26.08.2013).

2. Não obstante essa mudança de paradigma, ambas as 
Cortes têm feito a ressalva de que, quando do manejo inadequado do 
habeas corpus como substitutivo, nada impede que o Supremo Tribunal 
Federal ou o Superior Tribunal de Justiça - conforme o caso - analise a 
questão de ofício, nas hipóteses de flagrante ilegalidade, abuso de poder 
ou teratologia jurídica.

3. A caracterização de falta disciplinar de natureza 
grave, consubstanciada na prática de fuga, resulta em novo marco 
interruptivo para concessão de novos benefícios, exceto indulto, 
comutação e livramento condicional, conforme entendimento 
sedimentado pela 3ª Seção desta Corte, ao julgar os Embargos de 
Divergência no Recurso Especial n.º 1.176.486/SP.

4.  Habeas Corpus não conhecido. (HC 274.396/RS, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/09/2013, DJe 27/09/2013)

 

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE (FUGA). INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PARA FRUIÇÃO DE DIREITOS PELO CONDENADO, 
DURANTE A EXECUÇÃO DA PENA. PROGRESSÃO DE REGIME: 
CABIMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO PELA TERCEIRA SEÇÃO 
DESTA CORTE, NO JULGAMENTO DO ERESP 1.176.486/SP. NOVO 
MARCO: DATA DO COMETIMENTO DA INFRAÇÃO DISCIPLINAR. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL E INDULTO: AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONCEDIDO.

1. Consoante entendimento fixado por este Superior 
Tribunal de Justiça, o cometimento de falta disciplinar de natureza grave 
pelo Executando acarreta o reinício do cômputo do interstício necessário 
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ao preenchimento do requisito objetivo para a concessão da progressão 
de regime (EREsp 1.176.486/SP, Terceira Seção, Rel. Min. NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, DJe de 01/06/2012), iniciando-se o novo período 
aquisitivo a partir da data da última infração disciplinar.

2. O cometimento de falta grave, embora interrompa o 
prazo para a obtenção da progressão de regime, não o faz para fins 
de concessão de livramento condicional, por constituir requisito 
objetivo não contemplado no art. 83 do Código Penal. Súmula n.º 441 
deste Tribunal.

3. Só poderá ser interrompido o prazo para a aquisição 
do indulto, parcial ou total, se houver expressa previsão a respeito 
no decreto concessivo da benesse. Precedentes.

4. Habeas corpus parcialmente concedido, a fim de 
restringir a interrupção do prazo tão somente para fins de progressão de 
regime, considerando como data-base para a contagem do novo período 
aquisitivo o dia do cometimento da última falta grave. (HC 241.088/RS, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2013, DJe 
26/03/2013)

No que diz respeito à perda dos dias remidos em razão da prática de falta 

grave, o art. 127 da Lei n. 7.210/84 (LEP), com a nova redação dada pela Lei n. 

12.433/11, concede ao juízo da execução a discricionariedade para determinar o 

patamar de perda do tempo remido, observados os parâmetros do art. 57 da LEP (a 

natureza, os motivos, as circunstâncias e as consequências do fato, bem como a 

pessoa do faltoso e seu tempo de prisão), recomeçando a contagem a partir da data da 

infração.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NATUREZA DA INDISCIPLINA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do(a) paciente, seja 
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus.

2. A configuração da falta disciplinar de natureza grave 
enseja a perda dos dias remidos que, após a nova redação conferida 
ao artigo 127 da Lei de Execução Penal, deve ser limitada à fração 
máxima de 1/3, observados os critérios do artigo 57, do mesmo 
diploma legal.
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3. No caso, houve fundamentação concreta para 
justificar a perda dos dias remidos na fração máxima, pois o juiz das 
execuções fez alusão à modalidade da falta disciplinar, consistente 
em fuga, objetivamente caracterizada, em comparação com outras 
modalidades de infrações disciplinares, como mais grave, a outorgar 
o percentual máximo previsto em lei.

4. A fixação de critérios objetivos - atenta aos princípios de 
proporcionalidade e razoabilidade - na definição da gravidade das diversas 
espécies de falta disciplinar na execução penal atende às peculiaridades 
do sistema de cumprimento de penas, em que o tratamento isonômico e 
objetivo dos internos é indispensável à manutenção da ordem e da 
segurança do sistema como um todo.

4. Ordem não conhecida.
(HC 232.929/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 

SEXTA TURMA, julgado em 03/06/2014, DJe 20/06/2014).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) FALTA GRAVE. APURAÇÃO. 
PAD. (3) REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. (4) 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA NOVA PROGRESSÃO 
E OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA, QUANTO 
À COMUTAÇÃO E AO INDULTO. (4) PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. EFETIVA FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. A tese da necessidade de Processo Administrativo 
Disciplinar - PAD para reconhecimento da prática de falta grave 
amolda-se à jurisprudência atual desta Corte Superior, decidida em sede 
de recurso especial representativo de controvérsia - REsp nº 
1.378.557/RS. Na hipótese dos autos, não obstante a tese suscitada pela 
defesa, constata-se que houve a instauração do respectivo procedimento, 
PAD nº 093/IPU/2012, o qual restou devidamente homologado pelo juízo 
competente.

3. A caracterização da falta grave justifica a regressão 
cautelar do regime prisional e a interrupção do lapso temporal para 
obtenção de benefícios, exceto para a concessão do livramento 
condicional, do indulto e da comutação de pena. No caso em apreço, 
vislumbra-se manifesta ilegalidade, uma vez que as instâncias ordinárias 
determinaram a modificação da data-base em relação à progressão de 
regime e demais benefícios, excetuando apenas o livramento condicional.

4. A perda dos dias remidos em sua fração máxima (1/3 
- um terço) exige fundamentação idônea do Juízo da Execução, o 
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que se verifica no caso.
5. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para 

afastar, também, a interrupção da contagem do lapso temporal para 
concessão do indulto e da comutação.

(HC 279.384/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 02/05/2014).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO-CABIMENTO. RESSALVA DO ENTENDIMENTO 
PESSOAL DA RELATORA. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE (DESACATO A POLICIAIS 
DURANTE SAÍDA TEMPORÁRIA). PERDE DE 1/3 (UM TERÇO) DOS 
DIAS REMIDOS, COM BASE NA NATUREZA, NOS MOTIVOS E NAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DA INDISCIPLINA. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 127 DA LEI N.º 
7.210/84. SÚMULA VINCULANTE N.º 09. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

1. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal e ambas 
as Turmas desta Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não 
mais admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
ordinário, nas hipóteses em que esse último é cabível, em razão da 
competência do Pretório Excelso e deste Superior Tribunal tratar-se de 
matéria de direito estrito, prevista taxativamente na Constituição da 
República.

2. Esse entendimento tem sido adotado pela Quinta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, com a ressalva da posição pessoal desta 
Relatora, também nos casos de utilização do habeas corpus em 
substituição ao recurso especial, sem prejuízo de, eventualmente, se for o 
caso, deferir-se a ordem de ofício, em caso de flagrante ilegalidade.

3.  O art. 127 da Lei n.º 7.210/84, com redação dada pela Lei 
n.º 12.433/11, passou a considerar, como consequência da prática de 
falta grave, a possibilidade de perda de "até 1/3 (um terço) dos dias 
remidos". E o Juízo monocrático, ao declarar tal perda, deve levar em 
conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as conseqüências do 
fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão", consoante o 
disposto no art. 57 da LEP.

4. O Juízo das Execuções Penais, em decisum 
referendado pelo Tribunal a quo, determinou a perda do percentual 
máximo dos dias remidos, com base na natureza, nos motivos e nas 
circunstâncias da indisciplina, em consonância com o disposto no 
precitado art. 57.

5. A Súmula Vinculante n.º 09 reconheceu que o art. 127 da 
Lei n.º 7.210/84 foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, num 
claro indicativo de que a perda dos dias remidos "não afeta qualquer 
direito constitucional do apenado".

6. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 282.263/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 

TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 10/04/2014)
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Na hipótese dos autos, o juízo da execução declarou a perda de 1/3 do 

tempo remido, apresentando fundamentação apta, com base na natureza e nas 

consequências do fato, consoante se verifica da decisão de fl. 112, o que justifica a 

escolha desse patamar. 

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus, mas concedo a ordem 

de ofício, apenas para afastar a interrupção da contagem do lapso temporal para o 

livramento condicional, o indulto e a comutação de pena, salvo disposição expressa em 

contrário no decreto presidencial.

É como voto.

Documento: 1361191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  11 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0147174-3 HC 297.175 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00807027920138260000  20130000425742  744556  807027920138260000

EM MESA JULGADO: 23/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : LEANDRO DE COL LOSS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : DIEGO ALVES MARTINS (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido, expedindo, contudo, ordem 
de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1361191 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/11/2014 Página  12 de 4


